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ARTIGO

A pandemia do novo coronavírus levou a Câmara dos Deputados a aprovar, 

no dia 21 de maio deste ano, o Projeto de Lei nº  1397/2020  instituindo medidas 

de caráter emergencial para prevenir a crise econômico-financeira de agentes 

econômicos e alterando temporariamente o regime jurídico da Recuperação 

Judicial, Extrajudicial e da Falência, regidas pela Lei  nº 11.101 de 9 de Fevereiro 

de 2005.

As mudanças estabelecem regras transitórias para recuperação de empresas 

durante a pandemia da Covid-19 e de acordo com o relator do projeto na Câmara, 

o deputado  Isnaldo Bulhões Jr. (MDB-AL), trazem segurança jurídica. Elas foram 

propostas como instrumento para ajudar a preservar empregos e mitigar os 

impactos da pandemia fazendo com que as empresas, principalmente as pequenas 

e médias, consigam sobreviver aos efeitos negativos da pandemia.

Pelo texto aprovado, ficam suspensos por 30 dias as ações de natureza 

executivas que envolvam discussão ou pagamento de dívidas vencidas após o 

dia 20 de março de 2020, quando passou a vigorar o Decreto Legislativo Federal 

nº 6/2020 reconhecendo a situação de calamidade pública em todo o Brasil, com 

efeitos até 31 de dezembro deste ano.

Também ficam suspensos por 30 dias atos como a decretação de falência, 

o despejo por falta de pagamento, a cobrança de multas de mora e de não 

pagamento de tributos. Nesse período, não poderá haver resolução unilateral de 

contratos bilaterais de modo que devedores e os credores deverão buscar saídas 

extrajudiciais e diretas.

Ao término desse período, as pessoas físicas e jurídicas insolventes ou em 

dificuldades financeiras decorrentes da crise causada pela Covid-19 poderão 

formular à Justiça um pedido de negociação preventiva. Após o prazo de suspensão, 

poderão ser ajuizados em até 60 dias, procedimentos de jurisdição voluntária, que 

são chamados de negociação preventiva. Nesse caso, terão direito os devedores que 

comprovarem redução no faturamento de pelo menos 30% ou mais, comparado à 

média do último trimestre, bem como as referidas negociações ocorrerão durante 

o prazo máximo e improrrogável de 90 dias, a contar a distribuição do pedido.

Dentre as importantes alterações de caráter provisório na lei 11.101/05 

contidas no projeto, está a modificação do quórum exigido pelo artigo 163 para o 

requerimento da homologação de recuperação extrajudicial, o qual é reduzido para 

metade mais um de todos os créditos de cada espécie, abrangidos pelo plano de 

recuperação extrajudicial. Em relação às recuperações já em curso, o texto prevê a 

suspensão de 120 dias para a exigibilidade das obrigações assumidas pelo devedor 

nos planos já homologados. Mudança também no limite mínimo da ausência de 

cumprimento da obrigação líquida para decretação da falência que passa de 40 

salários mínimos para R$ 100 mil na data do pedido de falência.

SENADO PRECISA VOTAR

O artigo 17 do texto aprovado na Câmara dos Deputados destaca que as 

disposições de caráter transitório da lei entram em vigor na data de sua publicação 

e terão vigência até 31 de dezembro de 2020. No Senado o projeto passou a 

tramitar em 27 de maio, mas três meses depois ainda não há previsão de ser votado 

em plenário.  Nesse período, 16 emendas já foram propostas por oito senadores, 

algumas delas contrárias a alterações na Lei de Recuperação Judicial, já aprovadas 

pelos deputados.

Isso significa que o texto aprovado na Câmara pode sofrer alterações 

importantes. Além disso, pela lentidão nos trâmites internos no Senado e as 

emendas apresentadas, essas mudanças na lei para socorrer e preservar as 

atividades econômicas em dificuldades momentâneas poderão vir tarde demais. 

Essas alterações demandam urgência para serem úteis no contexto da recuperação 

judicial na pandemia e evitar um grande número de falências. Afinal, estão 

atreladas à vigência do decreto de calamidade pública no País que expira no final 

de dezembro.

Marco Aurélio Mestre Medeiros é advogado especialista em Recuperação 

Judicial, com atuação em todo o país junto ao escritório Mestre Medeiros – 

Advogados Associados. Email: marcomedeiros@mestremedeiros.com.br

Mudanças de regras da recuperação judicial 
na pandemia demandam urgência no Senado Golpes por WhatsApp lideram 

crimes de estelionato em MT

PRIMEIRO SEMESTRE

Uma pesquisa na inter-
net foi a porta de entrada 
para que a nutricionista 
Carolina de Oliveira Vir-
golino Coelho fosse vítima 
de clonagem do aplicati-
vo WhatsApp. Segundo 
a profissional de saúde, 
após acessar um post no 
Instagram e solicitar orça-
mento, uma mensagem foi 
enviada pelo direct infor-
mando sobre um sorteio 
da empresa em questão. E, 
caso quisesse participar, 
seria necessário passar o 
contato telefônico. Após 
receber um código, infor-
mar o número recebido.

Ao realizar toda a ope-
ração solicitada, Carolina 
percebeu que caiu em um 
golpe, mas a certeza só 

1º semestre de 
2020 registrou 
aumento de 16% 
nos registros

Mais de 4 mil pessoas caíram no golpe

veio ao verificar a página 
da empresa que enviou 
mensagem no direct, que 
era diferente da página 
original. O nome e a foto 
do perfil eram iguais, mas 
o conteúdo era outro.

Assim como Carolina, 
outras 4.305 pessoas caí-
ram no golpe de esteliona-
to em Mato Grosso no pri-
meiro semestre deste ano. 
O número é 16% maior 
que no mesmo período de 
2019, quando foram regis-
tradas 3.727 ocorrências.

No topo da lista dos re-
gistros estão clonagem de 
WhatsApp (23.9%), segui-
dos de uso indevido de 
dados pessoais (15,7%), 
boleto falso (10.7%), gol-
pe por sites de comércio 
eletrônico (8,4%), venda 
simulada/produto não en-
tregue (7,4%), golpe por 
redes sociais (6,6%), car-
tão clonado (6.6%), site 
falso (1,9%), golpe por 
contato telefônico - fun-
cionário bancário (0.8%) 
e golpe do falso seques-

tro (0,4%), dentre outros.
“Todos que navegam 

nas redes estão suscetí-
veis a cair em golpes, o 
que precisamos adotar 
é a precaução e questio-
nar as informações que 
nos são solicitadas. Um 
exemplo disso é quan-
do a pessoa pede trans-
ferência em dinheiro 
para uma conta que não 
conhecemos o titular”, 
alerta o delegado titular 
da Gerência de Combate 
a Crimes de Alta Tecno-
logia (Gecat), Eduardo 
Botelho, ao destacar as 
medidas que devem ser 
adotadas ao ser vítima de 
um golpe é procurar uma 
delegacia para registrar o 
Boletim de Ocorrência. 
Posteriormente, em caso 
de clonagem do WhatA-
pp, acionar o aplicativo 
para bloqueio da conta e 
obter um novo chip. As 
penas para este tipo de 
crime variam de um a cin-
co anos de prisão, em caso 
de condenação.

Hérica Teixeira  / Sesp-MT

SOLIDARIEDADE

Uma corrente de solidarie-
dade alcançou 12 famílias de 
alunos do Guardiões do Fu-
turo – um projeto de cunho 
social desenvolvido pela 
Polícia Militar na Base Co-
munitária de Segurança 
Pública da Vila Esmeralda, 
em Tangará da Serra.

A ação iniciou com a coor-
denação do projeto e sensei 
Roberto Kadooka que, jun-
tos, buscaram a colaboração 
de servidores do Samae para 

Alunos do Projeto Guardiões do Futuro recebem 
cestas básicas

Redação DS
arrecadar os alimentos. “Os 
funcionários do Samae se 
reuniram, na pessoa do sensei 
Kadooka, que é instrutor de 
Jiu Jitsu do projeto Guardiões 
do Futuro, e arrecadaram um 
total de 12 cestas básicas para 
beneficiar os alunos do pro-
jeto, tendo em vista que com 
essa situação de pandemia, 
algumas famílias estão pas-
sando por muitas dificulda-
des, muitas necessidades (…) 
muitos estão sem empregos, 
com salários reduzidos”, con-
tou a  coordenadora do proje-
to, soldado Andreia Soares da 

Silva Andrade, ao agradecer a 
todos que colaboraram com 
essas famílias.

Segundo ela, mesmo com 
as aulas suspensas, a coorde-
nação não perdeu o vínculo 
com os alunos. “Continuamos 
assistindo essas famílias, veri-
ficando a situação de necessi-
dade social e tentando con-
tribuir de alguma forma”.

E aqueles que puderem 
contribuir com essas famí-
lias de alunos do projeto, 
podem levar o alimento na 
Base Comunitária ou entrar 
em contato.

Polícia



SEGUNDA FASE

Oito comarcas do Poder 
Judiciário de Mato Grosso 
iniciaram à segunda eta-
pa do Plano de Retorno 
Programado às Ativida-
des Presenciais, quando 
advogados, membros do 
Ministério Público e da 
Defensoria Pública, pro-
curadores da União e au-
tarquias, do Estado e dos 
municípios poderão aden-
trar ao prédio dos Fóruns, 
das 14h às 18h.

Iniciarão essa nova fase 
as comarcas de Nova Xa-
vantina, Peixoto de Aze-
vedo, Colniza, Guiratin-
ga, Nova Canaã do Norte, 
Nova Monte Verde, Po-
coné e Tapurah.  Apenas 
a Comarca de Barra do 
Bugres teve que adiar o 
início da segunda etapa, 
em razão de casos de Co-
vid-19 confirmados em 
cinco servidores. Nessa 
unidade judiciária, a se-
gunda etapa deverá ter 
início no dia 31 de agosto.

Os prazos processuais 
dos processos físicos e 
híbridos permaneceram 
suspensos durante a pri-
meira etapa do plano de 
retorno e só voltarão a tra-
mitar 14 dias após o início 
desta segunda etapa. Ou 
seja, o retorno dos prazos 
nos processos físicos e hí-
bridos se dará em 7 de se-
tembro.

Nessas oito comarcas, 
a terceira etapa terá iní-
cio somente 21 dias após 
o início da segunda etapa, 
em 14 de setembro, quan-
do poderão adentrar aos 
prédios do Judiciário o 
público externo em geral.

Oito comarcas 
reabrem as
portas para
operadores
do Direito

Comarca da Tangará da Serra retoma 
atividades presenciais internas

PRIMEIRA FASE

Vinte e duas comarcas, 
entre elas Tangará da Ser-
ra, iniciaram nesta segun-
da-feira, dia 24, a primeira 
etapa do Plano de Retorno 
Programado às Atividades 
Presenciais (PRPAP). Essa 
fase inicial estabelece a re-
tomada do trabalho físico 
por parte dos servidores, 
estagiários, terceirizados 
e credenciados, em horá-
rio reduzido, das 13h às 
19 horas. Também prevê 
apenas trabalho interno, 
sendo que o atendimento 
ao público externo, assim 
como os prazos dos pro-
cessos físicos e híbridos, 
continua suspenso.

O retorno foi autoriza-
do pelo presidente do Tri-
bunal de Justiça de Mato 
Grosso, desembargador 
Carlos Alberto Alves da 
Rocha, conforme Porta-
ria nº 534-PRES, de 14 
de agosto de 2020. Nos 
dois últimos boletins epi-
demiológicos divulgados 
pela Secretaria Estadu-
al de Saúde (SES), essas 
comarcas apresentaram 
risco baixo ou moderado 
para contaminação pelo 
coronavírus.

Em Tangará da Ser-
ra, conforme Portaria nº 
046/2020/DF assinada 
pelo Juiz de Direito Dire-
tor do Foro da Comarca 
de Tangará da Serra, An-
derson Gomes Junqueira, 

40% dos
servidores
voltaram ao
trabalho; os
demais seguem 
em teletrabalho

Retorno (…) 
das pessoas 
que não estão 
inclusas no
grupo de risco

Trabalho interno, das 13h às 19 horas
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neste primeiro momento 
somente 40% dos servi-
dores e colaboradores (es-
tagiários, terceirizados e 
credenciados, excluídos 
os servidores do grupo de 
risco) voltaram ao traba-
lho presencial; os demais 
– 60%, seguem em tele-
trabalho. “Foi priorizado 
o retorno às atividades 
na forma presencial das 
pessoas que não estão in-

clusas no grupo de risco 
e não possuam histórico 
de retorno, nos últimos 
quatorze dias, das regi-
ões com confirmação de 
casos de contágio da Co-
vid-19”, destaca o dire-
tor, em portaria.

Esta primeira etapa se-
guirá pelos próximos 14 
dias, quando, após nova 
avaliação, conforme bole-
tim estadual, iniciarão a 
segunda fase. Nesta pode-
rão adentrar aos prédios 
do Judiciário os operado-
res do Direito – advoga-
dos,  Ministério Público e 
Defensoria Pública. “Ain-
da fechado para o público 
em geral”, reforça a Gesto-
ra Geral do Fórum de Tan-
gará da Serra, Claudilene 
Fidelis.

Ao todo, o plano de re-

torno está organizado em 
cinco etapas sequenciais 
e obrigatórias, conforme a 
classificação de risco epi-
demiológico da comarca, 
com fluxo progressivo e 
gradual de abertura.

Além de Tangará da Ser-
ra, iniciaram o retorno às 
atividades presenciais as 
comarcas de Barra do Gar-
ças, Cáceres, Lucas do Rio 
Verde, Primavera do Leste, 
Campo Novo do Parecis, 
Jaciara, Mirassol D’Oeste, 
Nova Mutum, Paranatinga, 
Alto Taquari, Apiacás, Are-
nápolis, Brasnorte, Que-
rência, São José dos Quatro 
Marcos, Sapezal e Vera, 
incluindo as quatro de En-
trância Especial (Cuiabá, 
Várzea Grande, Rondonó-
polis e Sinop). (Com infor-
mações Assessoria TJMT)
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TJMT cassa direitos políticos do prefeito de 
Tangará e decreta perda da função pública

PAGAMENTOS ILEGAIS DE R$ 112 MIL

A 1ª Câmara de Direito 
Público e Coletivo do Tri-
bunal de Justiça (TJ/MT) 
acolheu recurso do Mi-
nistério Público Estadual 
(MPE) e condenou o pre-
feito de Tangará da Serra, 
Fábio Junqueira, por ato 
de improbidade adminis-
trativa, suspendendo os 
seus direitos políticos por 
8 anos e a perda da função 
pública. A decisão é do 
último dia 17 e consta do 
Diário da Justiça Eletrôni-
co (DJE) que circula nesta 
segunda-feira, 24.

Na decisão foi determi-
nado ainda multa civil; 
proibição de contratar com 
o Poder Público, ou de re-
ceber benefícios, ou incen-
tivos fiscais, ou creditícios, 
direta ou indiretamente, 
ainda que por intermédio 
de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário, pelo 

Ele foi denunciado
por autorizar
pagamento de
R$ 112.903,44
a si próprio

Prefeito de Tangará da Serra, Fábio Junqueira

Lucione Nazareth  / VG Notícias

prazo de 10 anos; e ressar-
cimento integral do dano, a 
ser apurado em liquidação 
de sentença.

Consta dos autos, que o 
MPE ingressou com Recur-
so de Apelação Cível con-
tra a decisão do Juízo da 4ª 
Vara Cível da Comarca de 
Tangará da Serra, nos autos 
da Ação Civil Pública por 
Ato de Improbidade Ad-
ministrativa movida contra 
Fábio Martins Junqueira, 
que julgou improcedentes 
os pedidos veiculados na 
inicial, por ausência de 
provas do elemento sub-
jetivo e prejuízo ao erário 
capaz de justificar a con-
denação por ato de impro-
bidade administrativa.

Segundo a denúncia, o 
prefeito determinou, em 
benefício próprio, o paga-

mento dos subsídios rela-
tivos ao período em que 
não esteve no exercício do 
mandato em decorrência 
da suspensão de seus di-
reitos políticos por decisão 
judicial condenatória tran-
sitada em julgado, período 
de 21 de maio de 2014 a 25 
de novembro de 2014, no 
valor de R$ 112.903,44, sob 
a rubrica “DIF. SALARIOS”.

O Ministério Público ar-
gumentou ilegalidade do 
recebimento dos subsídios 
em comento, especial-
mente porque o Decreto 
nº 675/2014 que extinguiu 
o mandato de prefeito de 
Fábio entrou em vigor na 
data de sua publicação 
(21/05/2014) e a sua revoga-
ção possui efeitos ex nunc, 
ou seja, não retroage, o Mi-
nistério Público pleiteou a 

procedência da ação para 
que o gestor fosse condena-
do por ato de improbidade 
administrativa.

A relatora do recurso, de-
sembargadora Helena Ma-
ria Bezerra Ramos, apon-
tou que ficou comprovado 
que assim que retornou às 
suas funções de prefeito, 
mesmo não tendo exercido 
o mandato no período de 
21.05.2014 a 15.11.2014, 
Fábio Junqueira deter-
minou o pagamento, a si 
próprio, do valor corres-
pondente aos subsídios do 
período em que se man-
teve afastado, no valor de 
R$ 112.903,44.

Porém, segundo ela, 
como bem destacado pela 
Procuradoria-Geral de Jus-
tiça, inexiste previsão legal 
ou judicial autorizando o 
pagamento, tampouco a 
ordem emanada fez men-
ção ao recebimento dos 
subsídios relativos ao pe-
ríodo em que se extinguiu 
o mandato, porquanto, 
ainda que revogado em 
momento posterior, o De-
creto 675/2014 foi válido 
e impossibilitou o pleno 
gozo dos seus direitos po-
líticos naquele período.

“Com efeito, analisando 
a decisão judicial proferida 
em sede de antecipação de 
tutela na Ação Rescisória 
n.152039/2014, observa-
se a ausência de qualquer 
determinação acerca do 
pagamento dos subsídios 
pelo tempo em que o ora 
Apelado esteve afasta-
do de suas funções, em 
decorrência da suspensão 
dos seus direitos políticos”, 
diz trecho da decisão.

Ainda segundo a ma-
gistrada a perda da função 
pública e a suspensão dos 
direitos políticos de Fábio 
se faz necessária, ante a 
gravidade de sua conduta e 
as consequências, que exi-
gem uma maior reprovabi-
lidade, para que não exerça 
qualquer cargo ou função 
pública, por ter agido com 
violação aos princípios da 
impessoalidade e da legali-
dade, ante o uso da máqui-
na administrativa para seu 
próprio benefício.

Outro lado – Sobre 
a decisão, tentamos entrar 
em contato com o chefe do 
Executivo, por meio de sua 
assessoria, mas até o fecha-
mento da edição não obti-
vemos resposta.
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VENDE-SE

Imóvel com uma casa com 173,06m² de área construída, forro de gesso rebaixado, garagem 
para 2 carros, 1 varanda, sala de estar, 1 suíte master com closet, suíte simples (27,32m²), 
varanda. Um sobrado de 131,62m² área total, com gesso rebaixado, espaço gourmet com 
churrasqueira industrial, cozinha, hall, wc masculino, wc feminino no térreo, 1 lavanderia 
não inclusa no projeto, e 1 suíte e sacada de área superior, 2 piscinas (uma de 1x2,5 e 
uma infantil). Terreno de 12x45 (540m²). Preço a combinar. Tratar: (65) 9 9987-4409 (...)
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IMÓVEIS

IMÓVEIS À VENDA (65) 99987-5151

Avaliações judiciais, bancárias em qualquer tipo de imóveis
CRECI 03983-MT

01) Terreno 13x27 Itália. R$ 100 mil.
02) Terreno 12x45 Itália. R$ 120 mil.
03) Terreno próximo a Unic. 1.26 0  m e t ro s .  R $ 
5 5 0  m i l .
04) Terreno 15x45. Parque das Mansões. 
R$ 350 mil.
05) Terreno 15x45 Floriza. R$ 300 mil.
06) Terreno 15x30 Europa. R$ 150 mil.
07) Terreno Rio Preto. 15x30. R$ 170 mil.
08) Terreno fundos da Havan. 5x45. R$ 230 mil.
09) Terreno fundo TTC. 13x30. R$ 180 mil.
10) Terreno Shangrilá. 15x45. R$ 160 mil.
11) Terreno Tapirapuã 15x45. R$ 280 mil.
12) Terreno Tangará II 13x30. R$ 120 mil.
13) Terreno Rua 1 comercial. 15x30. R$ 350 mil.
14) Terreno fundos Lorenzetti no Itália, comercial. 
20x30. R$ 250 mil.
15) Terreno Rua 1 esquina comercial. 12x30. R$ 
420 mil.
16) Terreno de esquina, próximo ao Atacadão na 

Avenida Tancredo Neves. 750 metros. R$ 750 mil.
17) Terreno na Avenida Mauá, esquina comercial de 
bico. R$ 800 mil.
18) Terrenos juntos de 13x45, fundos do Lions. R$ 
220 mil cada terreno.
19) Terreno próximo ao Colégio Ideal no Europa. 
30x30. R$ 300 mil. 
20) Terreno 20x30. Avenida Lorenzetti, Jardim Ta-
rumã. R$ 100 mil.
21) Terreno 15x30, Lateral da TUT. R$ 280 mil
22) Terreno 15x45, rua da Inviolável. R$ 250 mil.
23) Terreno em frente a Unic. 15x45. R$ 350 mil.
24) Terreno na rua do Estádio Rei Pelé. 15x30. R$ 
150 mil. (Japonês)
25) Terreno de esquina. 15x30. Rua 28, centro. 
R$ 380 mil.
26) Terreno no Jardim Aeroporto. 15x30. R$ 
85 mil.
27) Terreno no Jardim Rio Preto, rua 4. 15x30. R$ 
320 mil

28) Terreno com duas esquinas, próximo Assim 
Assado. R$ 250 mil.
29) Terreno 15x30. Próximo Havan. R$ 170 mil.
30) Terreno Shangri-lá. 15x45. R$ 160 mil.
31) Terreno 16x28, fundos do TTC. R$ 250 mil.
32) Terreno fundos do colégio Dom Bosco. 13x30. 
R$ 160 mil.
33) Terreno Rua 26, esquina. R$ 500 mil.
34) Área de 7 alqueires, após o posto Gabriela, 
asfalto. R$ 2.200.000,00.
35) Área de 13.30 alqueres, após a entrada da Es-
cola Agrícola, asfalto. R$ 1.600.000, 00.
36) Única - chácara de 6.30 alqueires, com água 
em abundância, toda plana,  5 km do centro. R$ 
1.650.000,00.
37) Terrenos juntos, na Avenida Tancredo Neves. 
12,30x30. (Zé Carlos) R$ 400.000,00 cada ter-
reno.
38) Fazenda bem localizada, há 25 km de Tan-
gará. 240 alqueires. R$ 50.000,00 por alqueires.

Vende-se

T e r r e n o  n a á r e a n o b r e  d o  Pa r q u e 
d a s  M a n s õ e s .  T a m a n h o  1 5 x 3 0  ( e s -
q ui  n a ) .  Va l o r  R $  4 1 0 . 0 0 0 , 0 0 .  T r ata r 
p e l o  t e l e f o n e :  (65 )  9  9987-7712  (04 -09 )

IMÓVEIS

Vende-se

Ônibus, Mercedes Benz, Marcopolo, Torino, 2001/2001, 
36 lugares, 170CV, motor eletrônico, com duas baterias 
novas, bancos estofados. Obs: Motor necessita de 
l impeza das unidades pois o veículo ficou muito 
tempo parado. Valor R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil 
reais). Tratar pelo telefone: (65) 9 9987-7712 (28-08)

AUTOMÓVEIS
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Flávio Ricco

TV Tudo

TVs da Band vão mudar de endereço

Em cumprimento a uma 
decisão tomada já há algum 
tempo, também em decor-
rência da disputa entre os 
seus acionistas, muito em 
breve, apenas as empresas 
que pertencem a todos os 
membros da família Saad 
continuarão operando do 
prédio principal do Grupo 
Bandeirantes, no Morumbi, 
em São Paulo.

Por aí se entenda, a Band 

Entrevista
Na quinta-feira, 23h59, An-
dréia Horta em “O País do 
Cinema”, no Canal Brasil, 
terá o ator Fernando Alves e 
o diretor Afonso Poyart para 
falarem sobre o filme “2 Co-
elhos”. Na gravação, Poyart 
conta um bastidor sobre o 
convite a Alessandra Negri-
ni para o papel de Julia.
“Eu mandei o roteiro para 
a Alessandra morrendo de 
medo... Ela me ligou na 
mesma hora dizendo ‘que 
roteiro incrível, quero fa-
zer’”, comenta rindo.

Grande negócio
Os números da Liga dos Cam-
peões, considerando toda a 
competição e mesmo com as 
imposições da UEFA, mais 
uma vez demonstraram a im-
portância da sua transmissão.

Tendência
Hoje já se vive uma reali-
dade diferente. É cada vez 
maior a chance de assistir-
mos finais como a da Cham-
pions League fora da Globo.
O mercado está mudando. 
Passaram a ser muito maio-
res as possibilidades de par-
cerias, numa dessas, quem 
sabe, até com outras emisso-
ras da TV aberta.

É um fato
Com a MP do mandante, a 
Turner passou a ter o direito 
de transmissão de muitos jo-
gos no brasileiro.
Mas na final, Bayern e PSG 
chamou muito pouco, só Ce-
ará e Bahia que jogaram na 
mesma noite. 

Só um detalhe
A Globo, em se tratando da final da Liga, meio que passou 
batido. Domingo, dia do jogo, foi só um discreto registro no 
“Fantástico”.
Mesmo na altura da sua importância, sempre vale lembrar 
que notícia não se estoca e nem se esconde.

aberta, o canal BandNews, 
Rede 21 e as emissoras de 
rádio.

Enquanto todas as demais, 
as do Grupo Newco – BandS-
ports, Terra Viva, Arte 1, Smi-
thsonian, Agro Mais e Sexy 
Privê, que têm Johnny Saad 
como dono principal, devem 
mudar em novembro para 
dois andares de um prédio lo-
calizado na rua Tabapuã, 41.

A Engenharia já se movi-
menta para as necessárias 
providências, assim como 
outros setores, como RH, Fi-
gurinos e Ambulatório, que 
atendiam todas as empresas, 
serão forçados a funcionar 
isoladamente.

É mais um novo capítulo 
dessa briga familiar.

Crédito: Divulgação

Crédito: Agência Na Lata

O empresário Johnny Saad

ABANDONO DE EMPREGO
ALVES E SILVA ORGANIZAÇÕES E PROMOÇÕES DE VENDAS LTDA, inscrito no CNPJ 
33.098.189/0001-56, localizado na Rua do Marco, 1134, Vila Carlota, Campo Grande-MS, 
COMUNICA o Abandono de Emprego do funcionário CAIO ANDRE ALVES DA SILVA, portador 
da CTPS 0401270, Série 0060/MT, Função PROMOTOR DE VENDAS, último dia trabalhado 
24/07/2020. Solicitamos o comparecimento dentro de 3 dias a contar da última publicação, 
sob pena de caracterização de abandono de emprego previsto no artigo 482, inciso “i”, da CLT.

Tangará da Serra, 24 de Agosto de 2020.

FLÁVIO GUARNIERI ,  CNPJ N°  12 .959.179/0001-98 ,  to rna  púb l ico  que req-
uereu junto a SEMMEA o pedido de LP, LI e LO de Of. Mecânica, sito no Anel 
Viário André A. Maggi, 5390-S, Tangará da Serra-MT. Não foi determinado EIA.
R.T.: Willian Semençato, Engenheiro Sanitarista Ambiental (65 99987 3306).


